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DECISÃO MONOCRÁTICA
MANDADO DE SEGURANÇA N. 2001147-82.2013.815.0000
RELATOR          : Desembargador João Alves da Silva
01 IMPETRANTE: Hector Nunes Azevedo
02 IMPETRANTE: Claudio Campos Silva Filho (Adv. José Edísio Simões Souto OAB/PB 5.405)
01 IMPETRADO : Governador do Estado da Paraíba
02 IMPETRADO : Diretor da Academia de Ensino da Polícia
03 IMPETRADO : Presidente da Comissão do Concurso Público para a Secretaria de Segurança 

e Defesa Social do Estado da Paraíba

MANDADO DE SEGURANÇA NOMEAÇÃO EM CONCURSO 
PÚBLICO. DELEGADO DA POLÍCIA CIVIL. CHAMAMENTO 
DOS  IMPETRANTES  PARA  O  CURSO  DE  FORMAÇÃO. 
NOMEAÇÃO DO PRIMEIRO.  PERDA SUPERVENIENTE DO 
OBJETO. APLICAÇÃO DOS ARTS. 485, INC. VI, NCPC, E 6º, § 
5º, DA LEI N. 12.016/2009. ABANDONO DO CONCURSO PELO 
SEGUNDO IMPETRANTE. DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA.

- Inequívoca a perda do objeto do writ of mandamus quando no 
curso  da  demanda  ocorre  a  nomeação  de  um  dos  autores  e 
abandono pelo outro.

-  Restando  prejudicado  o  pleito  mandamental,  não  subsistem 
dúvidas a respeito da falta superveniente do interesse de agir da 
parte  impetrante,  devendo,  pois,  a  ordem  ser  denegada,  nos 
precisos termos dos artigos 485, inciso VI, do novel CPC, e 6º, § 
5º, da Lei do Mandado de Segurança, de n. 12.016/2009.

RELATÓRIO

Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por  Hector Nunes 
Azevedo e  Cláudio  Campos Silva Filho  contra  atos  supostamente ilegais  e  abusivos 
praticados pelo Governador do Estado da Paraíba, pelo Diretor da Academia de Ensino 
de Polícia – ACADEPOL, e pelo Presidente da Comissão do Concurso Público para a 
Secretaria de Segurança do Estado da Paraíba, por não terem, segundo os impetrantes, 
convocado-os para a realização de curso de formação bem como nomeado-os ao cargo 
de Delegado de Polícia Civil da região de Patos.

Narram  na  peça  exordial  terem  sido  aprovados  no  concurso 
público  para  a  Secretaria  de  Estado  da  Segurança  e  da  Defesa  Social  –  Edital  nº 



01/2008/SEAD/SEDS,  veiculado  em  30/09/2008,  para  o  cargo  de  Delegado  de  Polícia 
Civil,  o qual previa inicialmente 33 vagas, com a possibilidade de nomeação para as 
vagas que surgissem no prazo de validade do concurso.

Alegam que a homologação do resultado final da primeira etapa 
do certame foi publicada em 30 de junho de 2010, sendo que, em razão da prorrogação 
do prazo de validade, este se estende até 28 de junho de 2014.

Destacam que,  com a edição da Lei  Estadual  nº  8.672,  de 29 de 
outubro de 2008, foram criados mais 100 (cem) cargos de Delegado de Polícia, o qual 
deve ser acrescido ao número de vagas originariamente previsto no edital, não bastasse 
terem sido abertas mais 32 (trinta e duas) vagas em decorrência de aposentadorias (18) e 
exonerações (14), no período entre outubro de 2008 e setembro de 2013.

Afirmam que, dos 600 (seiscentos) cargos de Delegado de Polícia 
do  Estado  existentes,  apenas  292  (duzentos  e  noventa  e  dois)  estão  preenchidos, 
havendo, portanto, 308 (trezentos e oito) cargos vagos, sendo que, apenas dentro do 
prazo de validade do certame,  surgiram 165 (cento e  sessenta  e  cinco)  novas vagas, 
devendo, ainda, ser registrado o fato de que 133 das 290 Delegacias do Estado estão sem 
Delegados.

Asseveram  estar  havendo  preterição  pelo  provimento  a  título 
precário,  eis  que a Secretaria de Estado da Segurança e Defesa Social,  para suprir  a 
carência  de  pessoal,  utiliza-se  de  formas  ilegítimas  de  precarização:  “Comissário  de 
Polícia”, contratação da “Força Nacional de Segurança”, com prorrogação a cada 120 
(cento e vinte) dias, “acumulação” de Delegacias e Policiais Militares em usurpação de 
função de Delegados.

Aduzem que, somente para a Regional de Monteiro, há 15 (quinze) 
“Comissários de Polícia”.

Discorrem que o Ministério Público Estadual já ajuizou duas ações 
civis  públicas  com  o  objetivo  de  que  todos  os  candidatos  aprovados  e  classificados 
fossem convocados, e que o próprio Secretário da Segurança e Defesa Social informa, 
por  meio  do Ofício  nº  214/2010-GS/SEDS/PB,  de  09.06.2010,  a  necessidade urgente e 
imediata de 150 (cento e cinquenta) novos Delegados de Polícia, número este superior ao 
de candidatos aprovados, que totalizam 117 (cento e dezessete).

Informam que o Curso de Formação tem duração aproximada de 
05 (cinco) meses, consoante cronograma anteriormente divulgado pelo então Diretor da 
Academia de Ensino de Polícia,  cujas realizações estavam previstas para os períodos 
compreendidos entre 18 de outubro de 2010 a 31 de março de 2011 e 15 de maio de 2011 
a 31 de outubro de 2011, o que não foi cumprido, sem qualquer motivação.



Alegam, ainda, a plena disponibilidade financeira do Estado, uma 
vez que o Governo do Estado superou, há bastante tempo, as dificuldades referentes aos 
limites da Lei de Responsabilidade Fiscal, com a despesa com pessoal apresentando um 
comprometimento de apenas 44,55% (quarenta e quatro vírgula cinquenta e cinco por 
cento) da Receita Corrente Líquida.

Afirmam que, conforme a jurisprudência pátria, a mera expectativa 
de direito daquele classificado, ainda que fora das vagas inicialmente previstas, convola-
se em direito líquido e certo quando ocorre uma das seguintes situações: surgimento 
posterior de novas vagas, demonstração de necessidade do serviço público, preterição 
decorrente  de  manutenção  de  vínculos  precários  para  as  mesmas  funções  do  cargo 
disputado, preterição decorrente de nomeação de concursados em novo concurso aberto 
em plena vigência de concurso anterior ou preterição decorrente de violação à ordem 
classificatória.

Ante o exposto, pugnam pela concessão de medida liminar, a fim 
de que seja suspensa a fluência do prazo de validade do concurso, tendo em vista que o 
curso de formação leva aproximadamente 07 (sete) meses para se encerrar, o que pode 
inviabilizar o resultado útil  do processo,  eis que o prazo de validade do certame se 
encerra em 28 de junho de 2014, bem como que seja determinada a reserva das vagas e 
inclusão dos impetrantes no próximo Curso de Formação Policial a ser realizado pela 
Academia de Ensino de Polícia.

Ao  final,  requerem  a  concessão  da  segurança,  para  que, 
reconhecendo-se o direito líquido e certo dos impetrantes, seja determinada a imediata 
convocação para todos os atos procedimentais que se fizerem necessários (inclusive com 
ordem para realização de Curso de Formação) e, por último, a efetiva nomeação e posse 
para o cargo de Delegado de Polícia do Estado da Paraíba, sob pena de multa diária e 
pessoal aos impetrados.

Liminar deferida às fls. 266/273.

Informações pelo Estado da Paraíba. (fls. 284/302)

Informações pelo Presidente da Comissão do Concurso Público para a 
Secretaria de Segurança e Defesa Social do Estado da Paraíba. (fls. 304/313)

Parecer Ministerial pela concessão da ordem. (fls. 317/322)

Petição apresentada pelo Estado da Paraíba (fl. 381), dando conta que o o 
primeiro autor já fora nomeado e que o segundo só não foi nomeado porque se afastou do curso 
de formação.

É o relatório que se revela essencial.



DECIDO

Compulsando-se os autos e analisando-se a casuística em desate, 
cumpre adiantar que a ordem pretendida no writ em exame deve ser denegada, ante a 
configuração de sua prejudicialidade, por perda superveniente do objeto.

A esse respeito, é fundamental reprisar que, em se voltando o feito 
à pretensão dos autores para que seja determinada a imediata convocação para todos os 
atos procedimentais necessários (Curso de Formação), que fizerem necessários a efetiva 
nomeação e posse dos autores no cargo de Delegado de Polícia do Estado da Paraíba, em 
razão de aprovação em Concurso Público.

Ocorre que,  conforme se infere na petição e documentos de fls. 
381/384, o Estado da Paraíba convocou os impetrantes para o curso de formação, tendo o 
primeiro  autor  (Hector  Nunes  Azevedo)  já  sido  nomeado  no  cargo  de  Delegado, 
enquanto que o segundo, Cláudio Campos Silva filho, não nomeado por conta de seu 
afastamento (abandono) do curso de formação.

Ao ser instado sobre as informações acima, o patrono dos autores 
reconheceu a nomeação do primeiro, e, com relação ao outro, pugnou pelo prazo de 10 
(dias) para se pronunciar sobre o seu desinteresse e, mesmo deferido o prazo, à Diretoria 
Judiciária do TJPB (fl. 399), atestou-se a ausência de resposta.

Nesse contexto, em relação ao primeiro promovente, denota-se a 
prejudicialidade do objeto da lide, ante a sua nomeação e, quanto ao segundo, não resta 
outra solução a não ser a denegação da ordem.

Referendando tal inteligência, consigne-se a seguinte ementa desta 
Corte, proferida em mandado de segurança análogo ao presente, de relatoria do Exmo. 
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, alicerçado em substrato fático idêntico:

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  BLOQUEIO  DE  CONTAS. 
MUNICÍPIO. DETERMINAÇÃO DE DESBLOQUEIO ANTES DA 
APRECIAÇÃO  DA  LIMINAR.  FALTA  DE  INTERESSE 
PROCESSUAL. EXTINÇÃO DO FEITO SEM JULGAMENTO DO 
MÉRITO.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  485,  VI,  DO  CÓDIGO  DE 
PROCESSO  CIVIL  C/C  ART.  6º,  §  5º,  DA  LEI  12.016/2009. 
DENEGAÇÃO  DO  MANDAMUS.  -  Desaparecendo  o  objeto  do 
presente  mandado  de  segurança,  a  sua  extinção  sem  exame 
meritório  é  de  rigor,  dada  a  superveniente  ausência  de  interesse 
processual,  aplicando-se o disposto no art.  485, VI, do Código de 
Processo Civil. - O interesse de agir deve estar presente ao tempo do 
julgamento da ação, contudo, reconhecida a perda superveniente de 
tal interesse, deve-se extinguir o processo sem resolução do mérito, 
denegando-se  a  segurança,  nos  termos do art.  6º,  §  5º,  da  Lei  Nº 



12.016/2009.  Vistos.  (TJPB,  MS  00018478720168150000,  Rel.  Des. 
Frederico Martinho Da Nóbrega Coutinho, 16-01-2017).

Em tal cenário, portanto, julgo imperiosa a extinção do processo 
sem apreciação do mérito, com arrimo no artigo 485, inciso VI, do novel CPC, mormente 
porque,  “desaparecendo  os  fatos  que  deram  causa  à  ação,  desaparece  o  objeto, 
ocasionando  a  superveniente  falta  de  interesse  de  agir”(TRF  1ª  R.  –  EDAMS 
01000053984  – Rel. Juiz Conv. Manoel José Ferreira Nunes – 1ª T.S. - DJU 29.08.2002).

Nesse viés, lecionam José Garcia Medina e Fábio Caldas de Araújo:

“O pedido deverá ser extinto, sem análise do mérito, quando se 
deixar  de  configurar  a  utilidade  na  impetração  (art.  10  da 
12.016/2009  c/c  art.  267,  VI,  do  CPC).  Nesta  acepção  deve  ser 
incluída toda modificação fática que possibilite a aplicação do 
art. 462 do CPC. A perda da utilidade do mandado de segurança 
no  decorrer  de  seu  processamento  provocará  a  prolação  de 
sentença  processual  (Prozessurteil)...”(Mandado  de  Segurança 
Individual e Coletivo. Comentários à Lei 12.016, de 7 de agosto 
de 2009. Medina, José Miguel Garcia; Araújo, Fábio Caldas de. 
São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2009, p. 90)

Por fim, vale ressaltar que a Lei do Mandado de Segurança (Lei nº 
12.016/2009) prevê, no seu artigo 6º, § 5º, que se deve denegar o mandado de segurança 
nos casos previstos pelo artigo 267, CPC (atual artigo 485 do CPC), in verbis:

Art. 6º, § 5º, Lei 12.016/2009 - Denega-se o mandado de segurança 
nos casos previstos pelo art. 267 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973 - Código de Processo Civil.

Ante o exposto, nos termos do art. 485, VI, do CPC, art. 127, X, do 
RITJPB e art. 6º, §5º, da Lei n. 12.016/09, denego a segurança.

Intimem-se.

João Pessoa, 05 de junho de 2017.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


